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RESUMO: O presente artigo pretende abordar o estado da arte da 

democracia na União Europeia e o respeito aos seus valores que, se 

desrespeitado, pode trazer sérias consequências, nomeadamente quanto à 

arquitetura institucional e à representatividade dos seus cidadãos no 

Parlamento Europeu. Sob um olhar crítico, analisa-se o surgimento de uma 

nova ordem democrática no velho continente, com repercussões que podem 

contaminar o projeto europeu tal como foi projetado por Jean Monnet e 

Robert Schuman, há mais de sete décadas. 
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Abstract: This article aims to look at the state of the art of democracy in 

the European Union and respect for the Union's values which, if violated, could 

have serious consequences, in particular with the institutional architecture and 

the representativeness of its citizens in the European Parliament. Under a 

critical eye, it analyzes the birth of a new democratic order on the old 

continent, with repercussions that could contaminate the European project as it 

was designed by Jean Monnet and Robert Schuman more than seven decades 

ago. 
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Introdução 

A União Europeia completará em 2027 sete décadas de existência. 

Nascida Comunidade Económica Europeia-CEE, em 25 de março de 1957, 

com a assinatura do Tratado de Roma, teve na sua génese seis países 

fundadores, numa proeza que conseguiu unir dois grandes rivais da II Guerra 

Mundial, Alemanha e França, para além de Itália, Bélgica, Países Baixos e 

Luxemburgo, que se juntaram ao bloco económico. Posteriormente, pela via da 

adesão, soma atualmente vinte e sete países, após ter perdido o Reino Unido, 

em janeiro de 2020, com o traumático BREXIT. 

Durante este longo percurso, a vontade política, somada ao respeito do 

Direito da União Europeia, com suas normas supranacionais, foram os pilares 

dessa construção. Esta base sólida garantiu o seu êxito que culminou numa 
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moeda comum, numa cidadania comum, numa Europa sem fronteiras, avanços 

jamais conseguidos em outros blocos de integração regional. 

Os valores da União, elencados no art. 2º do TUE
128

, são o 

“passaporte” para que um país possa tornar-se membro da UE, e não podem 

ser desrespeitados, sob pena de os Estados incumpridores se depararem com a 

possibilidade de suspensão de alguns direitos que lhes são conferidos por força 

dos Tratados, como, por exemplo, o direito de votar em sede de Conselho, 

conforme veremos mais adiante. 

Ora bem, se somente Estados democráticos podem aderir à União, e na 

base da democracia está o equilíbrio de poderes, que pressupõe estarem 

limitados um pelo outro, o artigo 7.º do TUE
129

, que pune os seus infratores por 

violação do art. 2º do TUE, nunca seria acionado, pois pressupõe-se que 

nenhum Estado-membro queira desestabilizar as fundações do edifício 

comunitário. Porém, na medida em que algumas autocracias vão se instalando 

na UE, cresce o temor pelo desrespeito ao Estado de Direito, que poderá 

abalar os pilares do processo euro-integracionista. 

                                                      

128
  Artigo 2º do TUE: A União funda-se nos valores do respeito pela dignidade humana, da 

liberdade, da democracia, da igualdade, do Estado de Direito e do respeito pelos direitos 

humanos, incluindo os direitos das pessoas pertencentes a minorias. Estes valores são comuns 

aos Estados-Membros, numa sociedade caracterizada pelo pluralismo, a não discriminação, a 

tolerância, a justiça, a solidariedade e a igualdade entre homens e mulheres. 

129
  Artigo 7º do TUE 

Sob proposta fundamentada de um terço dos Estados-Membros, do Parlamento Europeu ou 

da Comissão Europeia, o Conselho, deliberando por maioria qualificada de quatro quintos 

dos seus membros, e após aprovação do Parlamento Europeu, pode verificar a existência de 

um risco manifesto de violação grave dos valores referidos no artigo 2º por parte de um 

Estado-Membro. Antes de proceder a essa constatação, o Conselho deve ouvir o Estado-

Membro em questão e pode dirigir-lhe recomendações, deliberando segundo o mesmo 

processo. O Conselho verificará regularmente se continuam válidos os motivos que 

conduziram a essa constatação. 

O Conselho Europeu, deliberando por unanimidade, sob proposta de um terço dos Estados-

Membros ou da Comissão Europeia, e após aprovação do Parlamento Europeu, pode 

verificar a existência de uma violação grave e persistente, por parte de um Estado-Membro, 

dos valores referidos no artigo 2º, após ter convidado esse Estado-Membro a apresentar as 

suas observações sobre a questão. 

Se tiver sido verificada a existência da violação a que se refere o n. 2, o Conselho, 

deliberando por maioria qualificada, pode decidir suspender alguns dos direitos decorrentes 

da aplicação dos Tratados ao Estado- Membro em causa, incluindo o direito de voto do 

representante do Governo desse Estado-Membro no Conselho. Ao fazê-lo, o Conselho terá 

em conta as eventuais consequências dessa suspensão nos direitos e obrigações das pessoas 

singulares e coletivas. O Estado-Membro em questão continuará, de qualquer modo, 

vinculado às obrigações que lhe incumbem por força dos Tratados. 

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode posteriormente decidir alterar ou 

revogar as medidas tomadas ao abrigo do n. 3, se se alterar a situação que motivou a 

imposição dessas medidas. 

As regras de votação aplicáveis, para efeitos do presente artigo, ao Parlamento Europeu, ao 

Conselho Europeu e ao Conselho são estabelecidas no artigo 354º do TFUE. 
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O presente artigo pretende analisar o estado da arte da ordem 

democrática da União Europeia e o respeito dos seus valores, acima elencados, 

com possíveis reflexos na arquitetura do projeto europeu, sobretudo na 

instituição europeia garante da democracia no seio da UE, o Parlamento 

Europeu. 

I . O respeito aos valores da UE 

O Direito da União Europeia (DUE) é formado pelo direito originário e 

pelo direito derivado. No primeiro estão os Tratados Institutivos
130

 e, no 

segundo, os atos jurídicos da União
131

. 

No direito originário encontramos o art. 2.º do TUE, nascido em 

Maastricht, e o art. 7.º do TUE, nascido em Amesterdã. Note-se que, na altura 

dos Tratados atrás referidos (1992 e 1997, respetivamente), a recém-criada 

União Europeia era composta por quinze Estados-membros
132

. Destaque-se, 

ainda, por oportuno, que a redação do art. 7.º do TUE teve natureza 

programática, sem se vislumbrar a necessidade de sua aplicação. 

Entretanto, em 2004, após o maior alargamento da UE de sempre, com 

a entrada de mais dez Estados (Estónia, Letónia, Lituânia, Eslováquia, Eslovénia, 

Polónia, Hungria, República Checa, Chipre e Malta), justificava-se maior 

vigilância quanto aos seus princípios e valores fundacionais. Afinal, o bloco 

econômico passaria de quinze para vinte e cinco Estados-membros. 

Posteriormente, em 2007, mais dois Estados aderiram à União - a Roménia e a 

Bulgária e, por fim, em 2013, a Croácia. Após a saída do Reino Unido a UE 

conta com vinte e sete Estados-membros. 

A Comissão Europeia, enquanto guardiã dos Tratados, como reza o 

artigo 17.º, n.º 1, do TUE
133

, tem o poder-dever de zelar pela correta aplicação 

                                                      

130
  Tratados de Roma (CEE) (CEEA), de 25 de março de 1957; Ato Único Europeu, de 17 de 

fevereiro1986; Tratado de Maastricht (UE), de 7 de fevereiro de 1992; Tratado de 

Amesterdã, de 2 de outubro de 1997; Tratado de Nice, de 26 de fevereiro de 2001; Tratado 

de Lisboa, de 13 de dezembro de 2007. 

131
  Artigo 288. - Os Atos Jurídicos da União 

Para exercerem as competências da União, as instituições adotam regulamentos, diretivas, 

decisões, recomendações e pareceres. 

O regulamento tem caráter geral. É obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 

aplicável em todos os Estados-Membros. 

A diretiva vincula o Estado-Membro destinatário quanto ao resultado a alcançar, deixando, 

no entanto, às instâncias nacionais a competência quanto à forma e aos meios. 

A decisão é obrigatória em todos os seus elementos. Quando designa destinatários, só é 

obrigatório para estes. 

As recomendações e os pareceres não são vinculativos. 

132
  França, Alemanha, Itália, Bélgica, Holanda, Países Baixos, Irlanda, Dinamarca, Reino Unido, 

Grécia, Portugal, Espanha, Suécia, Áustria e Finlândia. 

133
  Artigo 17º, n 1 do TUE: 
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do DUE. Entenda-se aqui não só os Tratados, mas também o direito derivado, 

composto por regulamentos, diretivas, decisões, recomendações e pareceres. E 

nesta função, a Comissão considerou, numa Comunicação publicada a 3 de 

abril de 2019, que: 

em qualquer regime que respeite o Estado de Direito, os poderes 

públicos só podem agir dentro dos limites impostos por lei, em 

conformidade com os valores da democracia e dos direitos fundamentais, 

sob a supervisão de tribunais independentes e imparciais. O Estado de 

Direito contempla, nomeadamente, o princípio da legalidade (que requer 

um processo legislativo transparente, responsável, democrático e 

pluralista); o princípio da segurança jurídica; a proibição do exercício 

arbitrário do poder executivo; a proteção judicial efetiva por tribunais 

independentes e do controlo jurisdicional efetivo, incluindo o respeito 

dos direitos fundamentais; assim como os princípios da separação de 

poderes e da igualdade perante a lei. Estes princípios foram reconhecidos 

pelo Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) e pelo Tribunal 

Europeu dos Direitos Humanos (TEDH) (…) Se o Estado de Direito não 

for devidamente protegido em todos os Estados- Membros, poderão ser 

comprometidos os alicerces da União, nomeadamente a solidariedade, a 

coesão e a confiança necessárias ao reconhecimento mútuo das decisões 

nacionais, assim como o funcionamento global do mercado interno.
134

 

Não tem sido tarefa fácil traçar a linha vermelha quanto ao desrespeito 

ao Estado de Direito na UE e, em consequência, acionar o temido art. 7º, n. 3, 

do TUE, em caso de risco manifesto de violação grave dos seus valores e 

princípios. Até agora apenas dois Estados- membros estão na mira da aplicação 

do referido artigo: a Polónia e a Hungria. 

Porém, sem descurar a diplomacia que antecede medidas mais 

drásticas, o Conselho ou a Comissão agem, num primeiro momento, ouvindo o 

Estado-membro em questão e, posteriormente, dirigindo-lhe recomendações 

ou decisões, caso entenda necessário, conforme determina a parte final do n.º 

1 do art. 7.º do TUE. No entanto, se as decisões são obrigatórias em todos os 

seus elementos, as recomendações não são vinculativas, conforme enuncia o 

penúltimo e último parágrafo do art. 288º do TFUE. 

                                                      

A Comissão promove o interesse geral da União e toma as iniciativas adequadas para esse 

efeito. A Comissão vela pela aplicação dos Tratados, bem como das medidas adotadas pelas 

instituições por força destes. Controla a aplicação do Direito da União, sob a fiscalização do 

Tribunal de Justiça da União Europeia. A Comissão executa o orçamento e gere os 

programas. Exerce funções de coordenação, de execução e de gestão em conformidade com 

as condições estabelecidas nos Tratados. Com exceção da política externa e de segurança 

comum e dos restantes casos previstos nos Tratados, a Comissão assegura a representação 

externa da União. Toma a iniciativa da programação anual e plurianual da União com vista à 

obtenção de acordos interinstitucionais. 

134
  COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO 

EUROPEU E AO CONSELHO “Prosseguir o reforço do Estado de Direito na União” 

[COM(2019) 163 final, 3.04.2019] 
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Num segundo momento, ainda no âmbito da via diplomática, o 

Conselho Europeu, deliberando por unanimidade, sob proposta de um terço 

dos Estados-membros ou da Comissão, com a devida aprovação do Parlamento 

Europeu, e após ter convidado o Estado- membro em questão a apresentar as 

suas observações, pode verificar a existência de uma violação grave e 

persistente por parte de um Estado-membro, referidos no art. 2.º do TUE, 

conforme estabelece o n.º 2 do art. 7.º do TUE. Alerte-se para o facto de o 

Estado-membro em causa, no caso da violação acima referida, ficar suspenso 

do seu direito de votação, em sede de Conselho Europeu e ou de Conselho de 

Ministros, instituições europeias que defendem os interesses dos respetivos 

governos, como reza o art. 354.º do TFUE.
135

 

Mesmo com a exclusão do Estado-membro violador, por razões óbvias, 

não é difícil prever a dificuldade de se alcançar a decisão por unanimidade no 

Conselho Europeu, composto pelos Chefes de Estado ou de Governo (art. 15.º, 

n. 2, do TUE)
136

, ou do Conselho, composto pelos representantes ministeriais 

(art. 16.º, n. 2, do TUE)
137

, atendendo aos interesses, acertos e alianças que 

fazem parte da vida dos Estados. 

Ultrapassada a barreira acima descrita, o Conselho, deliberando por 

maioria qualificada, pode decidir suspender alguns direitos decorrentes da 

aplicação dos Tratados ao Estado-membro em causa, como descreve o n.º 3 do 

art. 7.º do TUE, incluindo o direito de voto do representante do Governo desse 

Estado-membro no Conselho, o que fragiliza sobremaneira o seu peso decisório 

na UE. 

Caso o objetivo do restabelecimento do Estado de Direito seja 

alcançado, o n.º 4 do art. 7.º do TUE prevê a alteração ou revogação das 

medidas tomadas, com o consequente retorno do Estado-membro suspenso ao 

pleno exercício de funções. Esta decisão deve ser tomada por maioria 

qualificada, de acordo com o n.º 5 do art. 7.º do TUE, sendo as suas regras 

definidas no segundo parágrafo do art. 354.º do TFUE. 

Pese embora o art. 7.º do TUE tenha sido cirurgicamente inserido no 

Tratado, com a convicção de não vir a ser aplicado, pela lógica integracionista, 

                                                      

135
  Art. 354º do TFUE: “Para efeitos do artigo 7.º do TUE, o membro do Conselho Europeu ou 

do Conselho que represente o Estado-membro em causa não participa na votação, e o 

Estado-membro em causa não é tido em conta no cálculo do terço ou dos quarto quintos dos 

Estados-membros previstos nos nºs. 1 e 2 daquele artigo”. 

136
  Artigo 15, n. 2, do TUE. O Conselho Europeu é composto pelos Chefes de Estado ou de 

Governo dos Estados- Membros, bem como pelo seu Presidente e pelo Presidente da 

Comissão. O Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 

Segurança participa nos seus trabalhos. 

137
  Artigo 16, n. 2, do TUE: O Conselho é composto por um representante de cada Estado-

Membro ao nível ministerial, com poderes para vincular o Governo do respetivo Estado-

Membro e exercer o direito de voto. 
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que inclui o respeito aos valores da UE, talvez com rationale idêntico ao art. 

50.º do TUE, que prevê a denúncia, mas que também foi introduzido pelo 

Tratado de Lisboa com a certeza de que nenhum Estado alguma vez o 

invocaria – o que, de todo, não ocorreu, com o traumático BREXIT, a verdade 

é que começam a ser flagrantes as violações ao art. 2.º do TUE, por parte de 

alguns Estados- membros. Diante dessa constatação, seria de se concluir que o 

art. 7.º do TUE certamente já foi aplicado em vários casos. Entretanto esta 

conclusão não condiz com a realidade. 

O art. 7.º, n.º 1, do TUE foi acionado, até ao presente momento, em 

dois casos concretos: Comissão vs. Polónia, em 2017, e Parlamento Europeu 

vs. Hungria, em 2018. Os dois processos ainda não foram concluídos e, para 

reforçar o que acima foi dito acerca do nº 2 do art. 7.º do TUE, com a ressalva 

do art. 354.º do TFUE, a respeito da exclusão do Estado incumpridor quanto à 

votação por unanimidade do Conselho Europeu, pode-se presumir que, por via 

de um acerto prévio, a Hungria possa vetar a suspensão da Polónia e vice-

versa. 

E dada a complexidade dos casos que estão sob análise do Conselho e 

também da Comissão, esta última na qualidade de “guardiã dos Tratados”
138

, o 

art. 7.º do TUE vem obtendo algum lastro do direito derivado para poder fazer 

valer o seu direito. Face a este cenário e perante o crescimento de forças 

menos europeístas na UE, a preocupação com a ofensa aos valores da União 

intensifica-se, com reforços da sua legislação derivada, pela via de 

recomendações e decisões, bem como de acórdãos do TJUE, que vão criando 

alicerces para desencadear as sanções que constam no art. 7.º do TUE, e para 

manter, de alguma forma, pressão política sobre os Estados que desafiam as 

normas europeias. 

Ora bem, por certo, os vinte e sete sócios da UE, sejam eles Estados 

fundadores ou Estados que aderiram ao bloco regional, estão cientes do dever 

de cumprir os Tratados europeus e o seu direito derivado, por um lado, pelo 

respeito às regras do Direito Internacional Público e da pacta sunt servanda, e, 

por outro, por aceitarem a partilha de soberania, com a máxima de que acima 

do interesse dos Estados está o interesse da UE. 

II . O desrespeito ao art. 7º do TUE: o caso da Hungria e da Polónia 

Como vimos no capítulo anterior, não se previa, em momento algum, 

que os Estados- membros desafiassem o DUE. Porém, o art. 7º do TUE já está a 

ser aplicado, contra a Polónia e a Hungria, por alegado desrespeito aos valores 

da União, nomeadamente quanto ao Estado de Direito. 

No caso da Hungria, a Constituição daquele país foi alterada contra 

princípios fundadores da UE, como por exemplo as que interferem no Poder 

                                                      

138
  Art. 17º, n. 1, do TUE. 
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Judiciário, com a redução da idade de aposentadoria dos magistrados, ou com 

a retirada do poder do Tribunal Constitucional de declarar inconstitucional 

emendas e leis aprovadas pelo parlamento húngaro, ou ainda com a aprovação 

de leis que pretendem calar a comunicação social, contrária ao governo. 

Certamente, a maioria absoluta do governo húngaro, no poder desde 2010, é o 

responsável por ditar estas normas que são aprovadas sem a necessidade da 

votação de outros partidos políticos. 

O caso da Hungria, país que ingressou na União Europeia há 

exatamente vinte anos, deteriorou-se de tal forma que o país se tornou uma 

"autocracia eleitoral", um sistema constitucional no qual ocorrem eleições, mas 

o respeito pelas normas e padrões democráticos está ausente. Por esta razão o 

Parlamento Europeu propôs à Comissão Europeia que uma parte dos fundos 

europeus destinados a este país sejam retidos até que se cumpra o acórdão do 

Tribunal de Justiça da União Europeia que condenou a Hungria por desrespeito 

aos valores da União, previsto no artigo 7º do TUE. 

A Polónia também foi punida pelo TJUE, por violar os valores da União. 

A razão do incumprimento foi a criação de uma Câmara Disciplinar, composta 

por quinze juízes selecionados pelo Conselho Nacional de Justiça, que também 

exercem a função de deputados do Parlamento polonês (SEJM), com o intuito 

de fiscalizar o poder judiciário. O acórdão do TJUE
139

 determinou que o regime 

disciplinar para os juízes na Polónia viola a legislação da UE, e que a Polónia 

deve tomar medidas para pôr termo ao incumprimento das regras europeias, 

afirmando que a câmara disciplinar não pode ser encarada como um tribunal, 

nem à luz da lei da UE, nem da lei polonesa. 

Na esteira da manifestação do Parlamento Europeu acerca da liberação 

de fundos comunitários à Hungria, a Comissão anunciou, em 18.10.2022, que 

os 75.000 milhões de euros dos fundos de coesão, destinados à Polónia, 

ficarão retidos até que o país garanta que respeitará os valores da UE. A 

Comissão também bloqueou os fundos de recuperação pós- covid da Polónia 

(35,4 mil milhões de euros), cujo pagamento está condicionado à 

implementação de três condições: a primeira refere-se à reforma do sistema 

judiciário, com a exigência da eliminação da Câmara Disciplinar e a sua 

                                                      

139
  Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 15 de julho de 2021 - Comissão Europeia 

contra República da Polónia - Processo C-791/19 - Incumprimento de Estado – Regime 

disciplinar aplicável aos juízes – Estado de Direito – Independência dos juízes – Tutela 

jurisdicional efetiva nos domínios abrangidos pelo Direito da União – Artigo 19.°, n.º 1, 

segundo parágrafo, TUE – Artigo 47.° da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 

– Infrações disciplinares devido ao conteúdo de decisões judiciais – Jurisdições disciplinares 

independentes e estabelecidas por lei – Respeito do prazo razoável e dos direitos de defesa 

nos processos disciplinares – Artigo 267.° TFUE – Limitação do direito e da obrigação de os 

órgãos jurisdicionais nacionais submeterem pedidos de decisão prejudicial ao Tribunal de 

Justiça. 
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substituição por um tribunal independente; a segunda, trata da reforma do 

sistema judiciário; e a terceira, determina que os juízes que foram afetados 

pelas decisões da Câmara Disciplinar tenham a oportunidade de uma revisão 

pelo novo tribunal que a ser criado. O prazo para desbloquear o valor acima 

referido encerrou em dezembro de 2023, alertando a presidente da Comissão, 

Ursula Van der Leyen que: “todos estes compromissos têm que ser cumpridos 

antes que se faça o primeiro pagamento”
140

. 

Ora bem, se os dois casos acima relatados tratam de desrespeito 

flagrante aos valores da União, já tendo sido acionado o art. 7º do TUE. O 

crescimento de partidos populistas em vários Estados-membros, põe em risco o 

papel fulcral das Instituições Europeias, sobretudo o Parlamento Europeu e a 

Comissão Europeia, na determinação de assegurar o respeito incondicional das 

normas que regem este bloco regional. 

III . A democracia na UE 

Por toda a Europa o populismo generaliza-se e normaliza-se a passos 

largos. Vive-se hoje uma era de incertezas, de medos coletivos e de grandes 

confusões em termos de valores culturais e sociais, a que se soma um conflito 

armado de proporções inimagináveis, em pleno solo europeu, que serve de 

escada para os partidos populistas chegarem ao poder, pelo voto direto dos 

seus cidadãos. Senão vejamos: 

Na Hungria, o FIDESZ, partido ultranacionalista, conseguiu a maioria 

absoluta nas últimas eleições, com algumas consequências nefastas para o 

Estado de Direito, conforme acima já abordado. Este partido elegeu 13 

eurodeputados, das 21 cadeiras a que a Hungria tem assento. 

Ainda com relação à Hungria, uma nota que demonstra a inversão de 

valores europeus daquele país. O líder húngaro, Viktor Orbán, em reação ao 

escândalo de corrupção, denunciado no inicio de dezembro de 2022, que 

envolveu vários eurodeputados, incluindo a então vice-presidente do 

Parlamento Europeu, no caso que ficou conhecido como “Qatargate” disse: 

"Queremos que o PE seja dissolvido e que os eurodeputados sejam eleitos pelos 

parlamentos nacionais e não por voto direto dos cidadãos, como acontece 

agora”.
 141

 

Na Polónia, o partido Lei e Justiça (PiS), partido de extrema-direita, que 

ganhou as eleições em 2023, mas não conseguiu formar governo, arrebanhou 

mais da metade de deputados ao Parlamento Europeu. O PiS integra o Partido 
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dos Reformistas e Conservadores Europeus (ECR) no Parlamento Europeu, com 

27 eurodeputados, das 52 cadeiras destinadas à Polónia. 

Na Itália, a extrema-direita chegou ao poder. O partido Fratelli d’Italia, 

foi o grande vencedor das eleições de 2022. A primeira-ministra Giorgia 

Meloni, ocupava, até então, uma das cadeiras do Parlamento Europeu, e 

presidia o partido de extrema direita, daquele hemiciclo, o ECR, composto por 

74 eurodeputados. Atualmente, a presidência do ECR está nas mãos do PiS. 

Na França, a Frente Nacional (FN) - partido de Marine Le Pen, tornou-

se a terceira força política do país, nas eleições legislativas de junho de 2022, 

conseguindo saltar de 8 para 89 deputados, e, nas eleições europeias de 2019, 

elegeu 22 eurodeputados. Le Pen foi a fundadora, no PE, do Partido Europa 

das Nações e das Liberdades (ENF), hoje renomeado de Identidade e 

Democracia (ID), composto por 64 eurodeputados - a maioria vindo do partido 

italiano Lega, da Frente Nacional, em França, e do AfD, da Alemanha. 

Na Alemanha, o regresso de um partido de extrema direita, Alternativa 

para a Alemanha (AfD), que nasceu em 2013, alcançou uma grande projeção 

nas eleições de 2017 e de 2021, ficando entre a terceira e quarta força política 

alemã. E, nas eleições europeias de 2019, conseguiu eleger 11 dos 96 

eurodeputados alemães que compõem o hemiciclo de Estrasburgo. 

Na Espanha, o partido de extrema-direita VOX é a terceira força 

política daquele país. Nas eleições europeias, elegeu 3 dos 54 eurodeputados 

ao PE. 

Em Portugal, o CHEGA, partido de extrema direita, nascido no ano de 

2019, conquistou, no ano da sua fundação, um assento parlamentar junto da 

Assembleia da República portuguesa. Nas eleições legislativas de 2022 tornou-

se na terceira força política, elegendo 12 deputados e nas últimas eleições 

legislativas, que se realizaram no dia 10 de março de 2024, manteve-se como 

terceira força política, elegendo, desta feita cinquenta cadeiras. Nas eleições 

europeias, que terão lugar no dia 9 de junho de 2024, será a estreia do CHEGA 

e, certamente, terá representantes no Parlamento Europeu, que se filiarão à 

família política de Marine Le Pen - Identidade e Democracia (ID). 

Na Suécia, nas eleições de outubro de 2022, o partido de extrema 

direita Democratas Suecos (DS) ficou com 20,5% dos votos, com a eleição de 

72 dos 349 deputados que compõem aquele parlamento, passando a ser a 

segunda força política do país. Elegeu, ainda, 3 dos 76 eurodeputados, junto ao 

PE. 

A eleição sueca acionou o alarme democrático no seio da União 

Europeia, pois não se previa, de todo, a ascensão galopante da extrema-direita 

naquele país, justificada como “voto da desilusão”. Um dos temas de 

campanha do partido DS foi a segurança, pois desde 2018, houve um 
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crescimento exponencial da violência, com mais de 2.500 tiroteios, trafico de 

drogas e de armas, disputas entre as chamadas “gangues” e, pese embora não 

haja relação direta entre a criminalidade e o aumento da imigração nos últimos 

dez anos, o facto é que a Suécia recebeu mais de 160.000 refugiados, motivo 

pelo qual a extrema-direita aponta o dedo para a imigração, sob a alegação de 

que “o perigo sempre vem de fora”. Isso repercute sobremaneira num dos 

maiores feitos da Europa unida: a livre circulação de pessoas, que passa a ser 

encarada não como uma conquista, mas como uma ameaça. 

Em setembro de 2023, a Eslováquia elegeu o populista Robert Fico, que 

assume o governo daquele país pela terceira vez e que se junta aos líderes 

eurocéticos com quem o seu país faz fronteira: a Hungria e a Polónia, sendo 

declaradamente pró-Putin. Em novembro de 2023, o deputado Geert Wilders, 

líder do partido de extrema direita holandês - Partido da Liberdade (PVV) 

venceu as eleições, com uma campanha centrada na imigração laboral e nos 

refugiados, no aumento da delinquência, na promessa de encerramento de 

fronteiras e de realização de um referendo nacional para um possível “Nexit”. 

Entretanto o PVV não conseguiu as coligações necessárias para formar governo, 

tal como aconteceu na Polónia. Todavia, nas próximas eleições para o 

Parlamento Europeu seguramente reforçará o número de eurodeputados 

eurocéticos. 

Surge, assim, uma questão muito direta: o que leva os eleitores 

europeus a votarem nos partidos de extrema-direita? 

Os protestos vão ganhando força nas ruas de várias capitais europeias. E 

o que reivindicam os cidadãos? que os governos olhem para dentro, porque há 

miséria, há fome, há frio, há desemprego, há inflação, há aumento da 

criminalidade, há insegurança generalizada, há uma guerra em solo europeu, 

que pode levar os cidadãos europeus a entrar no conflito, por serem quase 

todos os Estados membros da OTAN. E como os governos pró-Europa irão 

reagir? Colocarão os interesses da União Europeia acima do interesse do seu 

Estado, com o risco de perderem as próximas eleições? Como os Estados-

membros passarão a enfrentar o seu povo, não enquanto cidadãos da União, 

mas como cidadãos nacionais? 

Essa nova ordem democrática que vemos emergir dentro dos Estados-

membros certamente atingirá o coração de Estrasburgo, sede do PE, que será 

composto por 720 eurodeputados, nas eleições que se realizarão entre 6 e 9 

de junho de 2024. Assiste-se um número cada vez maior de eurodeputados a 

defender valores contrários aos Tratados institutivos, como vimos acima. 

Os dois partidos de extrema-direita que fazem parte do Parlamento 

Europeu – ERC e ID, caso formem uma coligação pós-eleições europeias, em 

junho próximo, podem se transformar na terceira força política europeia. 

Lembre-se que os eurodeputados, incluindo os de extrema-direita, são pagos 
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pelos cofres da União, porém, estes últimos têm, como bandeira, o 

encerramento de fronteiras, a deportação de imigrantes ilegais e a mais radical, 

a saída do bloco regional, a exemplo do BREXIT, ou ainda uma reforma dos 

Tratados, no intuito de devolver a soberania plena aos Estados, como quer 

Marine Le Pen, Giorgia Meloni, Viktor Órban, entre outros. 

Mas, é bom que se diga, que os eurodeputados que ocupam os 

assentos parlamentares, foram eleitos legitimamente, através do voto direto dos 

cidadãos dos Estados-membros, portanto, pela via democrática. Cabe assim aos 

partidos tradicionais dos 27 Estados membros fazer uma reflexão para 

encontrar as razões pelas quais há esta nova vaga de sucesso dos partidos de 

extrema-direita, na tentativa de reconquistar os eleitores desiludidos. 

IV . Conclusão 

Vão se abrindo fraturas no continente europeu que tem causado muita 

instabilidade e insegurança, sem uma resposta assertiva e uníssona da UE. 

Desde a afronta ostensiva aos valores da União, no caso da Hungria e da 

Polónia, até a autocracia que vai se instalando pela via democrática, em vários 

Estados-membros. 

As próximas eleições europeias, que terão lugar entre em junho de 

2024, nos vinte e sete Estados-membros, servirão de termómetro para saber o 

grau de erosão no eixo democrático de Bruxelas. A depender dos resultados, a 

UE corre o risco de implodir. Haverá, sem dúvida, a necessidade de se criar um 

novo equilíbrio dentro da Comissão, órgão executivo da UE. E isso não será, 

certamente, um bom prenúncio para o futuro da Europa. 

A UE precisa de mais assertividade para punir os Estados membros que 

afrontam os seus valores e as suas normas, como vimos acima, precisa 

encontrar um equilíbrio para a nova ordem democrática que está a se desenhar 

no velho continente e precisa ainda de determinação para enfrentar os novos 

desafios. 

Uma Europa mal gerida poderá contaminar o clima político das suas 

Instituições – Comissão Europeia, Conselho Europeu, Conselho de Ministros e 

Parlamento Europeu, e, por consequência bloquear reformas cruciais para o 

seu futuro como, por exemplo, a Política Externa e de Segurança Comum 

(PESC) e a Política de Cooperação, Segurança e Defesa (PCSD), determinantes 

para a manutenção da paz que perdurou por sete décadas, numa Europa que 

tem hoje às suas portas, um conflito bélico, sem falar da instabilidade no médio 

oriente, que respinga certamente neste bloco económico. 

Robert Schuman, um dos pais da construção europeia, responsável pela 

Declaração proferida em Paris, no dia 9 de maio de 1950, que tinha por meta 

a criação da primeira comunidade europeia – a CECA (Comunidade Europeia 
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do Carvão e do Aço), disse uma frase que parece se encaixar como uma luva 

nos dias de hoje: “a Europa necessita de uma alma, de um ideal, e da vontade 

política para servir esse ideal”. 
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